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OFfCIO 'MENSAGEM Nº .2'1 "l /2020/SECC

de 2020.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Estadual Ussauer Vieira
Presidente da Assembleia legislativ?i do Estado de Goiás
Palácio Alfredo Nasser
74019-900 Goiânia/GO

Assunto:P.rojeto de Lei para alteração.~ revogação de leis especificas.

Senhor Presidente,

1 Encaminho à apredaçãoe à deliberação da Assembleia legislativa o incluso
projeto de lei que altera e revoga as leis que especifica.

2 A proposta, constante do Processo 'nº 202000004050863, decorre de solicitação
da Secretaria de Estado da Economia, via a Exposição de Motivos n2 65!2020/ECONOMIA. O
objetivo é reestruturar os fundos especiais no âmbito do P.oder Executivo estadual, para
melhorare modernizar a gestão dos ,recursos financeiros do Estado de Goiás, bem como
atender à recomendação do Tribunal de Contas do 'Estadode Goiás - TCE.

3 A propositura propiciará a reorganização de diversos fundos especiais, com a
racionalização de suas quantidades. Isso poderá ser alcançado, inclusive mediante a junção de
fundos dentro do mesmo órgão (unidades orçamentárias) ea criação de novas rubricas
indicativas das fontes de recursos, com vinculação às ações específicas a que eles se destinam.

4 O reE, via o Acórdão n2946/2019 recomendou a avaliação da pertinência da
manutenção de diversos fundos estaduais que não possuam previsão na Constituição Federal
ou Estadual. Foram usados os seguintes termos:

"Recomendar,comfundarnento no art. 256, ~22, do Regimento
interno do Tribunal de Contas,que:

a) avalie a pertinência da manutenção de diversos fundos estaduais
que não possuem previsão na Constituição Federal ou Estadual. (item 2.4 do
Relatório de Aoompanhamenton.203/2018); (...)"



5 A Gerência de Programação Financeira da Secretaria de Estado da Ec
meio do Despacho nº 113/2020/GPFIN, justificou a necessidade da medida. Para i
destacados os seguintes argumentos:

Com a aprovação da proposta, será atendido o Acórdão nº
946/2019, do Tribunal de Contas do Estado - rCE, que recomendou a
avaliaçãoda pertinência da manutenção de diversos fundos estaduais que
não possuem previsão na Constituição Federal ou Estadual, assim como,
promovida a adequação normativa sugerida pela Procuradoria-Geral do
Estado - PGE no Despacho 02 590/2020-PGE, processo nº
202000004016674, relativamente às reversões do saldo positivo dos
fundos, apurado em balanço anual, que hoje é realizada pelo Tesouro com
fundamento na LeiComplementar 02 121/2006.

6 A mesma Gerência, via a Nota Técnica n2 13/2020/GPFIN/SF, ressaltou a
,relevância da medida:

33. (...) A eficiência na gestão de recursosdo Tesouro, pretendida
com a implantação da conta única, depende de uma boa estratégia na
definição das fontes e namelhor alocaçãodestas na despesa.Serãoobtidos
ganhosconsideráveisao sepotencializar a alocaçãodas fontes.

7 Portanto, acolho as razões contidas no despacho e na nota técnica referenciados
e envio o anexo projeto de lei a essa casa Legislativa com a expectativa de vê-lo deliberado e
convertido em autógrafo de lei. Solicito, para tanto, a Vossa Excelência que lhe imprima a
tramitação especial a que se refere o art. 22 da Constituição Estadual.

SECC/MAC
20200000405,:>863

Atenciosamente,

'{k~).A
f{ONAlDO R MOS CAIADO
Governad r do Estado
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

PROJETO DE LEI N2 , DE DE DE 2020

Altera e revoga as leis que especifica.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 00 ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art. 10 da
Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O art. 15 da lei nº 19.191, de 29 de dezembro de 2015, que dispõe sobre
os emolumentos dos serviços notariais e de registro e dá outras providências, passa a vigorar
com as seguintes alterações:

"Art. 15 .

~ 1º .

11 - 8% (oito por cento) para o Fundo Estadual de Segurança Pública -
FUNESP, dos quais 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) será destinado à
Polícia Civil;

IV - 2,4% (dois vírgula quatro por cento) para o Fundo Penitenciário
Estadual- FUNPES,criado pela lei nº 16.536, de 12 de maio de 2009;

VII - 2% (dois por cento) para pagamento das despesas referentes aos
honorários do assistente judiciário ou do advog.::ldo dativo no âmbito da Justiça
estadual e das despesas de custeio do Sistema dE!Acesso à Justiça;

x - 1,25% (um vírgula vinte e cinco por cento) para a aplicação em
programas e ações no âmbito da administração hzendária;

XII - 1,6% (um vírgula seis por cento) para o Fundo Estadual dos Direitos
da Criança e do Adolescente - FECAD,criado pela Lei nQ 11.549, de 16 de outubro
de 1991.

......................................................................................................................... " (N R)



liArt. 62 .~ ~ ~ I •••••

I - R$ 1,00 (um real), no caso de mensalidade, para a aplicação em
programas e ações vinculados ao apoio, à valorização e à capacitação dos
servidores públicos, também à modernização do serviço público;

11 ••••••••.••••.•••••••••••••••••.•••••••••.•••.••••.••••••••••••••••.••••••••••••••••.•••••••••••••••.•••.•••••••••

a) R$ 1,00 (um real) para a aplicação em programas e ações vinculados
ao apoio, à valorização e à capacitação dos servidores públicos, também à
modernização do serviço público;

.............~.~.~~, ~ ~~ ~..
111 - R$ 1,00 (um real), nos demais casos, para a aplicação em programas

e ações vinculados ao apoio, à valorização e à capacitação dos servidores
públicos, também à modernização do serviço público .

..........................................................................................................................................
~ 3º O saldo financeiro apurado ao final do exercício e não

comprometido com o pagamento de restos a pagar e com as despesas liquidadas
e não pagas no exercício corrente, relativo às fontes de recursos previstos nos

, incisos I, 11 e 111 do caput deste artigo, será desvinculado e revertido ao Tesouro
Estadual." (NR)

Art. 3º O art. 9º da lei nº 20.655, de 18 de dezembro de 2019, que dispõe sobre
a criação do Fundo Rotativo no âmbito da Secretaria de Estado de Esporte e lazer e dá outras
providências, passa a vigorar com a seguinte alteração: '

"Art. 9º As despesas resultantes da aplicação desta lei correrão à conta
de dotações da Secretaria de Estado de Esporte E! lazer." (NR)

Art. 4º O art. 2º da lei nº 17.488, de 12 de d~zembro de 2011, que introduz
alterações no texto do Código Tributário do Estado de Goiás - (TE, instituído pela lei nº 11.651,
de 26 de dezembro de 1991, e dá outras providências, passa a vigorar com a seguinte alteração:

"Art. 2º O produto da arrecadação da TSE incidente sobre a utilização
efetiva ou potencial dos serviços específicos pre~;tados pelo Corpo de Bombeiros
Militar - CBM constantes dos subitens A.S e A.6 (parcialmente) do item "A" da
Tabela do Anexo 111 do Código Tributário do Estado - CTE, instituído pela lei nº
11.651, de 26 de dezembro de 1991, será destinado ao Corpo de Bombeiros
Militar .

•.•. ..•...•.. .•..•.•...•.. ..•. •.•.. •.... .•.........•. ...•• ..•.. ••......•.•• •..... ...•.... .....•..... " (N R)

Art. 5º O art. 25 da lei nº 15.802, de 11 de sE!tembro de 2006, que institui o
Código Estadual de Segurança contra Incêndio e Pânico e clá outras providências, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 25. . .



..................................................................... ".," ~...................................•...........................•.......................................................... ~ .

~ 12 O saldo financeiro apurado ao final do exercício e não
comprometido com o pagamento de restos a pagar e com as despesas liquidadas
e não pagas no exercício corrente, relativo às -fontes de recursos previstos no
inciso VI do caput deste artigo, será desvinculado e revertido ao Tesouro
Estadual." (NR)

Art.6º A lei nº 18.089, de 17 de julho de 2013, que institui o Fundo Rotativo do
Comando-Geral do Corpo de Bombeiros Militar, no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), e
dá outras providências, passa a vigorar com a alteração dos segJintes dispositivos enumerados:

liArt. 42 .

I - terá como gestor um Oficial Bombeiro Militar nomeado pelo
Comandante-Geral;

......................................................................................................................... " (N R)

"Art. 52 O Fundo rotativo criado pelo art. 12 desta lei será integralizado
à conta do Comando-Geral do Corpo de Bombeiros Militar." (NR)

Art. 72 O art. 7º da Lei nº 15.640, de 2 de maio de 2006, que dispõe sobre os
fundos rotativos que menciona e dá outras providências, passa a vigorar com a seguinte
alteração:

"Art. 79 Os fundos rotativos mencionados no art. 19 desta lei serão
integralizados à conta do Comando-Geral da Polícia Militar do Estado de Goiás."
(NR)

Art.8º O art. 5º da Lei n2 19.828, de 18 de setembro de 2017, que dispõe sobre
a criação, no âmbito da Delegacia-Geral da Polícia Civil da Secretaria de Estado de Segurança
Pública e Administração Penitenciária, do Programa Goiás Limpo de combate aos crimes e
enfrentamento da criminal idade organizada e dá outras providências, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

1/Art. 5º .

I - 78% (setenta e oito por cento) para o pagamento de despesas
referentes ao aperfeiçoamento profissional, ao reaparelhamento tecnológico e
ao custeio das atividades operacionais e investigativas das unidades da Polícia
Civil do Estado de Goiás;

....•....•.............. ,,.................................•................. ~ ~"" ~...................•

Parágrafo único. O saldo financeiro apurado ao final do exercício e não
comprometido com o pagamento de restos a pa{tar e com as despesas liquidadas
e não pagas no exercício corrente, relativo às hntes de recursos previstos nos
incisos I, 11 e IV do caput deste artigo, será desvinculado e revertido ao Tesouro
Estadual." (NR)
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Art. 92 O parágrafo único do art. 24 da lei nº 14.408, de 21 de'~ eif&
que dispõe sobre o ordenamento do uso do 5010 nas faixas de domínio e linde (Jl d
estaduais e rodovias federais delegadas ao Estado de Goiás, passa a vigorar
alteração:

1/Art. 24 " .

Parágrafo único. O saldo financeiro apurado ao final do exercício e não
comprometido com o pagamento de restos a pagar e com as despesas liquidadas
e não pagas no exercício corrente, relativo às 'fontes de recursos previstos no
caput deste artigo, será desvinculado e revertido ao Tesouro Estadual." (NR)

Art. 10. O parágrafo oitavo do art. 15 da lei nº 13.998, de 13 de dezembro de
2001, que confere nova redação à lei nQ 13.443, de 19 de jcmeiro de 1.999, a partir de sua
ementa, que institui a Defesa Sanitária Animal do Estado de Goiás, passa a vigorar com a
seguinte alteração:

"Art. 15. . .

...................................................................................................................................
~ 8º O saldo financeiro apurado ao final do exercício e não

comprometido com o pagamento de restos a pagar e com as despesas liquidadas
e não pagas no exercício corrente, relativo às 'fontes de recursos previstos no
caput deste artigo, será desvinculado e revertido ao Tesouro Estadual." (NR)

Art. 11. A lei nº 11.549, de 16 de outubro de 1991, que cria o Conselho Estadual
dos Direitos da Criança e do Adolescente e o Fundo Estadual dos Direitos da Criança e do
Adolescente e dá outras providências, passa a vigorar com a alteração dos seguintes
dispositivos enumerados:

"Art. 42 O FECAD, gerido pelo órgão estadual responsável pelas ações
do Governo voltadas para o atendimento à criança e ao adolescente, tem a
finalidade de proporcionar os meios financeiros necessários à consecução dos
objetivos do CE-DCA e ao custeio dos programas e das ações necessários ao
apoio a creche, crianças e adolescentes em conflito com a lei.

9 1º As despesas referentes ao custeio dos programas e das ações
necessários ao apoio a creche, a crianças e a adolescentes em conflito com a lei
serão ordenadas diretamente pelo Superintendente do Sistema Socioeducativo
da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social.

~ 2º Os recursos do FECAD poderão ser aplicados em despesas de
custeio e manutenção, inclusive com pessoal, da estrutura estadual à qual se
vincula o Fundo." (NR)

11Art. 52 .

••••••••••••••••••••••••••••••••• 11 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

VI - parcela de 1,6% (um vírgula seis por cento), acrescida aos valores
dos emolumentos devidos aos Cartórios dos Tabelionatos de Notas, Tabelionatos
e Registro de Contratos Marítimos, Tabelionatos de Protestos de Títulos,
Registros de Imóveis, Registros de Títulos e DCtcumentos e Registros Civis das
Pessoas Jurídicas, todos do Estado de Goiás, na forma do art. 15, 9 12, IV, "b", da
lei n219.191, de 29 de dezembro de 2015." (NR) .;C-),,;

~ <~ .U ....,.)

~t~"
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"Art. 52-A. O saldo financeiro apurado ao final

Art. 12. A lei n2 15.633, de 30 de março de 2006, que dispõe sobre a criação do
Fundo de Arte e Cultura do Estado de Goiás - FUNDO CULTURAL e dá outras providências,
passa a vigorar com a alteração dos seguintes dispositivos enumerados:

"Art. 22 .

I - os créditos consignados a seu favor no orçamento do Estado e os
vinculados na forma do art. 82 desta lei;

•.•~.•.•.••.•..••.•..••..••.•.•..•.••.•f". 10" •• , •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• I •••••••••••• I l •••••••••••••• I •••••••••••••••••••••••••••• I •••••••••••••••••••••••••••••• t •••••••••••••••••••••••••••••

VI- os créditos consignados a seu favor em leis específicas; e

VII - outros recursos, créditos e rendas adicionais ou extraordinários
que, por sua natureza, possam lhe ser destinados .

.......... " (N R)

"Art. 92 •...•.•..........•.•.•....•.•.••..••.......•...•.•..•••.......•...........••..••.......•..••...•....•.

........................................................................... , , .
~ 32 As receitas previstas nos incisos V, VI e VII do art. 2º desta lei,

poderão ser utilizadas para as despesas de custeio e de investimento da
Secretaria de Estado da Cultura.

~ 42 O saldo financeiro apurado ao final do exerclclo e não
comprometido com o pagamento de restos a pagar e com as despesas liquidadas
e não pagas no exercício corrente, relativo ao Fundo de que trata esta Lei, será
revertido ao Tesouro Estadual." (NR)

Art. 13. A lei n2 14.750, de 22 de abril de 2004, que dispõe sobre o Fundo
Estadual de Segurança Pública - FUNESP e dá outras providências, passa a vigorar com a
alteração dos seguintes dispositivos enumerados:

1/Art. 32 .

.....................................................................................................................................
XV - custeio e manutenção, inclusive despesa com pessoal, da área de

Segurança Pública." (NR)

"Art. 4º .
....................................................................................................................... , .

xv - 8% (oito por cento), acrescida aos valores dos emolumentos
devidos aos Cartórios dos Tabelionatos de Notas, Tabelionatos e Registro de
Contratos Marítimos, Tabelionatos de Protestos de Títulos, Registros de Imóveis,
Registros de Títulos e Documentos e Registros Civis das Pessoas Jurídicas, todos
do Estado de Goiás, na forma do art. 15, ~ 1º, /l, da Lei nº 19.191, de 29 de

5



y

~ 3º o saldo financeiro apurado ao final do exercício e não
comprometido com o pagamento de restos a pagar e com as despesas liquidadas
e não pagas no exercício corrente, relativo ao Fundo de que trata esta Lei, será
revertido ao Tesouro Estadual." (NR)

Art. 14. A Lei nº 16.536, de 12 de maio de 2009, que institui o Fundo
Penitenciário Estadual - FUNPESe dá outras providências, passa a vigorar com a alteração dos
seguintes dispositivos enumerados:

"Art. 22 O Fundo Penitenciário Estadual - FUNPES destina-se ao
provimento de recursos para a manutenção dos programas finalísticos, o
aparelhamento e o reaparelhamento, a contratação de serviços, a construção, a
reforma e a ampliação, a aquisição de materiais para processamento de dados e
materiais permanentes e a cobertura de demais despesas de custeio do sistema
de execuções penais." (NR)

{IArt. 32 , .

.......................................................................................................................................

xv - parcela de 2,4% (dois vírgula quatro por cento), acresclda aos
valores dos emolumentos devidos aos Cartórios dos Tabelionatos de Notas,
Tabelionatos e Registro de Contratos Marítimos, Tabelionatos de Protestos de
Títulos, Registros de Imóveis, Registros de Títulos e Documentos e Registros Civis
das Pessoas Jurídicas, todos do Estado de Goiás, na forma do art. 15, ~ 12, IV, lia",
da Lei nº 19.191, de 29 de dezembro de 2015 .

........................................................................................................................................

~ 39 O saldo financeiro apurado ao final do exercício e não
comprometido com o pagamento de restos a pagar e com as despesas liquidadas
e não pagas no exercício corrente, relativo ao Fundo de que trata esta Lei, será
revertido ao Tesouro Estadual." (NR)

11Art. 42 , , .

.................................................................................................................................................

IX - custeio e manutenção, inclusive despesa com pessoal, do Sistema
de Execuções Penais;

................................................ , , " (NR)

Art. 15. A Lei nº 12.207, de 20 de dezembro de 1993, que cria o Fundo Estadual
de Proteção e Defesa do Consumidor e dá outras providências, passa a vigorar com a alteração
dos seguintes dispositivos enumerados:

"Art. 29 .

......•. •. .•...... . .... ...... •. .. .....•. .. ..•.~ "" .
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"Art. 3º-A. O saldo financeiro apurado ao final do exercício e não
comprometido com o pagamento de restos a pagar e com as despesas liquidadas
e não pagas no exercício corrente, relativamente ao Fundo de que trata esta Lei,
será revertido ao Tesouro EstaduaL" (NR)

Art. 16. A Lei nº 12.730, de 21 de novembro de 1995, que cria o Fundo Estadual
de Assistência Social e dá outras providências, passa a vigorar com o acréscimo do seguinte
dispositivo:

"Art. 2º-A. O saldo financeiro apurado ao final do exerCICIO e não
comprometido com o pagamento de restos a pagar e com as despesas liquidadas
e não pagas no exercício corrente, relativo ao Fundo de que trata esta Lei, será
revertido ao Tesouro Estadual." (NR)

Art. 17. A Lei n2 19.329, de 3 de junho de 2016, que institui o Conselho Estadual
dos Direitos da Pessoa Idosa - CEOPI/GO e o Fundo Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa -
FEOPl/GO e dá outras providências, passa a vigorar com o acréscimo do seguinte dispositivo:

"Art. 8º-A. O saldo financeiro apurado ao final do exercício e não
comprometido com o pagamento de restos a pagar e com as despesas liquidadas
e não pagas no exercício corrente, relativo ao Fundo de que trata esta Lei, será
revertido ao Tesouro Estadual." (NR)

Art. 18. O art. 22 da Lei n9 20.490, de 14 de junho de 2019, que institui o Fundo
Estadual do Trabalho - FETe dá outras providências, passa a vigorar com a seguinte alteração:

"Art. 2º .

.. .~ ~..•....................................•.•.....•.....•.........•................•...........................•......•.•.....•.•.•.............•....•........•.............................................................................

~ 49 O saldo financeiro apurado ao final do exercício e não
comprometido com o pagamento de restos a pagar e com as despesas liquidadas
e não pagas no exercício corrente, relativamente ao Fundo de que trata esta Lei,
será revertido ao Tesouro Estadual.

..............................................................................•.......................................... " (NR)

Art. 19. O art. 6º da lei nº 17.842, de 4 de dezembro de 2012, que institui o
Grupo Executivo de Implantação do Programa Veículo Leve sobre Trilhos - Vl T no Município de
Goiânia-GO e dá outras providências, passa a vigorar com o seguinte acréscimo:

li Art. 6º .

.........................................................................................................................................
~ 72 O saldo financeiro apurado ao final do exercício e não

comprometido com o pagamento de restos a pagar e com as despesas liquidadas
e não pagas no exercício corrente, relativo ao Fundo de que trata esta Lei, será
revertido ao Tesouro EstaduaL" (NR)

1
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Art. 20. O art. 29 da Lei nº 17.155, de 17 de setembro de 2010,
Estadual de Habitação de Interesse Social - FEHIS e institui seu Conselho-
vigorar com o seguinte acréscimo:

"Art. 22 •.....•..........•........... o ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

.......................................................................................... , .
9 4º O saldo financeiro apurado ao final do exercício e não

comprometido com o pagamento de restos a pagar e com as despesas liquidadas
e não pagas no exercício corrente, relativamente ao Fundo de que trata esta lei,
será revertido ao Tesouro Estadual." (NR)

Art. 21. A Lei nº 19.677, de 13 de junho de 2017, que institui o Fundo
Constitucional de Transportes - FCT e dá outras providências, passa a vigorar com o seguinte
acréscimo;

"Art. 52 .

........................................................................................................................................
Parágrafo único. O saldo financeiro apurado ao final do exercício e não

comprometido com o pagamento de restos a pagar e com as despesas liquidadas
e não pagas no exercício corrente, relativo ao FIJndo de que trata esta Lei, será
revertido ao Tesouro Estadual." (NR)

Art. 22. A Lei nº 9.489, de 19 de julho de 1984, que cria o Fundo de Participação
e Fomento à Industrialização do Estado de Goiás - FOMENTAR, passa a vigorar com a alteração
dos seguintes dispositivos enumerados:

"Art. 2º-A. O saldo financeiro apurado ao final do exercício e não
comprometido com o pagamento de restos a pagar e com as despesas liquidadas
e não pagas no exercício corrente, relativo ao Fundo de que trata esta Lei, será
revertido ao Tesouro Estadual." (NR)

"Art. 3º Os recursos do Fundo de Participação e Fomento à
Industrialização do Estado de Goiás - FOMENTAF: serão aplicados em:

I - atividades industriais, preferencialmente agroindustriais, mediante
apoio financeiro e técnico, em empreendimentos considerados prioritários ao
desenvolvimento estadual; e

11 - custeio e manutenção, inclusive despesa com pessoal, da estrutura
estadual à qual se vincula o Fundo.

Parágrafo único. A prioridade de que trata o inciso I deste artigo será
determinada mediante proposta da Diretoria Executiva do Fundo ao Conselho
Deliberativo, a quem compete a sua homologação, fundamentada na avaliação
do empreendimento." (NR)

Art. 23. A Lei n9 13.591, de 18 de janeiro de 2000, que institui o Programa de
Desenvolvimento Industrial de Goiás - PRODUZIRe o Fundo de Desenvolvimento de Atividades
Industriais - FUNPRODUZIR e dá outras providências, passa a vigorar com a alteração dos
seguintes dispositivos enumerados:

8



.................................................................................................•....................... " (N R)

"Art. 17 o o o •• o o •• o. o ••• o ••••••••••••••• _ •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

~ 6º O saldo financeiro apurado ao final do exerdcio e não
comprometido com o pagamento de restos a pagar e com as despesas liquidadas
e não pagas no exercício corrente, relativo ao Fundo de que trata esta Lei, será
revertido ao Tesouro Estadual." (NR)

11Art. 20. .. .

.............................................................................................................................................
~ 12. O saldo financeiro apurado ao final do exercício e não

comprometido com o pagamento de restos a pagar e com as despesas liquidadas
e não pagas no exercício corrente, relativo às fontes de recursos previstos nas
alíneas "a", "b" e "g" do inciso XII do caput dE~steartigo, será desvinculado e
revertido ao Tesouro Estadual." (NR)

"Art. 20.A .

....................................................................................................................................
~ 69 O saldo financeiro apurado ao final do exercício e não

comprometido com o pagamento de restos a pagar e com as despesas liquidadas
e não pagas no exercício corrente, relativo às fontes de recursos previstos nas
alíneas "a", "b" e "c" do inciso 11 do 9 5º do caput deste artigo, será desvinculado
e revertido ao Tesouro Estadual." (NR)

Art. 24. O art. 14 da Lei nº 20.539, de 6 de agosto de 2019, que dispõe sobre as
diretrizes orçamentárias para o exercício de 2020 e dá outras providências, passa a vigorar com
a seguinte alteração:

"Art. 14 .

.....................................................................................................................
9 29 A integralização ou aumento de fundos rotativos autorizados em

lei serão executados em ação específica, por meio de empenho no grupo de
despesa "Inversões Financeiras" do programa e.e apoio administrativo de cada
unidade orçamentária .

••••••• ••••••••••••••••••• ••••••••••••••••••••••••• 0 •• 00 ••• 00 •••• 0 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ' •••• 0 •• 0.0 •••• " (N R)

Art, 25. Ficam automaticamente incorporados pelos órgãos e pelas entidades
indicados no Anexo Único desta Lei os ativos, os passivos, os acervos, os sistemas e

9
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Art. 26. Fica o Poder Executivo autorizado a transpor, remanejar, transferir ou
utilizar, total ou parcialmente, programas, ações, metas e indicadores, bem como dotações
orçamentárias, a fim de viabilizar a compatibilização do planejamento e do orçamento com as
alterações previstas nesta Lei, observadas as normas estabelecidas na Lei de Diretrizes
Orçamentárias, e lhe caberá promover a adequação das dotaçêles orçamentárias constantes do
Anexo da Lei Orçamentária Anual- LOA, para os exercícios de 2020 e 2021.

Art. 27. As receitas provenientes de descontos efetuados nos vencimentos dos
servidores civis do Poder Executivo, em decorrência de faltas não abonadas e de suspensão,
outrora destinadas ao Fundo Especial extinto por força do inciso IV do art. 29 desta Lei, serão
destinadas à aplicação em programas e ações vinculados ao apoio, à valorização e à capacitação
dos servidores públicos, também à modernização do serviço público.

Art. 28. As receitas outrora destinadas aos fundos extintos pela presente Lei,
com exceção das vinculadas por legislação específica, bem como o saldo financeiro destes,
serão automaticamente revertidos ao Tesouro Estadual.

Art. 29. Ficam revogados:

I - a Lei nº 13.590, de 17 de janeiro de 2000;

11- a Lei nº 17.888, de 27 de dezembro de 2012;

111 - a Lei nQ 15.443, de 16 de novembro de 2005;

IV - a Lei nº 20.833, de 27 de agosto de 2020;

V - a Lei nº 19.474, de 3 de novembro de 2016;

VI- a Lei nº 17.319, de 20 de junho de 2011;

VII- a lei nº 19.071, de 22 de outubro de 2015;

VIII- os arts. 1º ao 11 da lei nº 17.480, de 8 de dezembro de 2011;

IX - os arts. 1º ao 11 da Lei nº 18.282, de 20 de dezembro de 2013;

X - o inciso V do art. 22 e os arts. 6º ao 12 da Lei n2 19.828, de 18 de setembro
de 2017;

XI- a Lei n2 17.887, de 27 de dezembro de 2012;

XII- a Lei nº 11.075, de 19 de dezembro de 1989;

XIII- o inciso XII do art. 19 da lei nº 16.901, de 26 de janeiro de 2010;

XIV - a lei nº 19.058, de 13 de outubro de 2015;

XV - o ~ 10 do art. 25, da Lei n9 15.802, de 11 de setembro de 2006;

XVI- os arts. 1Qao 35 da lei n2 20.195, de 6 de julho de 2018;

XVII - o ~ 4Qdo art. 3º da Lei nQ 18.971, de 23 de julho de 2015;

XVIII - o ~ 1Q do art. 2º e as alíneas lia" e (lb" do inciso VI do art. 412 da Lei nº
14.750, de 22 de abril de 2004;
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XIX -o ~ 22 do art. 1Qe os arts. 22 ao 42 da Lei nº 19.065, de 19
2015;e

XX-o ~ 32 do art. 22 da Lei n2 20,490, de 14 de junho de 2019.

~ 12 As obrigações financeiras do 'Fundo Especial extinto por força do inciso I
serão custeadas pela Secretaria de Estado de !lndústria, Comércio e Serviços, à conta do
Tesouro Estadual.

~ 22 As obrigações financeiras do Fundo Especial extinto por força do inciso 11
serão custeadas pela Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e Serviços, à conta do
Tesouro Estadual.

.~ 32 As obrigações financeiras do Fundo Especial extinto por força do inciso 111,
serão custeadas pela Secretaria de Estado da Economia, à conta do Tesouro Estadual.

~ 42 As obrigações financeiras do Fundo Especial extinto por força do inciso IV
serão custeadas pela Secretaria de Estado da Administração, à conta do Tesouro Estadual.

~ 52 As obrigações financeiras do Fundo Especial extinto por força do inciso V
serão custeadas pela Secretaria de Estado de G~)Verno,à conta do Tesouro Estadual.

~ 62 As obrigações financeiras do Fundo Especial extinto por força do inciso VI
serão custeadas pêla AgênCia Estadual deTurismo, à conta do Tesouro Estadual.

~.72 As obrigações financeiras do Fundo Especial extinto por força do inciso VII
....,. serão custeadas pela Secretaria de Estado de Esporte e lazer, à conta do Tesouro Estadual.

~ 82 As obrigações financeiras do Fundo Especial extinto por força do inciso VIII
serão custeadas pelo Comando-Geral do Corpo de Bomb~irosMilitar/àconta do Tesouro
Estadual.

~ 92 As obrigações financeiras do Fundo Especial extinto por força do inciso IX
serão custeadas pelo Comando-Geral da Polícia Militar do Estado de Goiás, à conta do Tesouro
Estadual.

~ 10. As obrigações financeiras do Fundo Especial extinto por força do inciso X
serão custeadas pela Delegacia-Geral da Polícia Civil, à conta do Tesouro Estadual.

~ 11. As obrigações financeiras do Fundo !Especial extinto por força do inciso XI
serão custeadas pelo Fundo Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente - FECAD,à conta
do Tesouro Estadual. '

~ 12. As obrigações financeiras do Fundo Especial extinto por força do inciso XII
serão custeadas pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento e Inovação, à conta do Tesouro
Estadual.

Art. 30. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

SECC/MAC
202000004050863

Goiâniaj de de 2020; 132º da República.
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Fundo dç Fomento à I\rlineração -
FUNMII\"ERAL
Fundo de Financiamento do Banco do Povo
-FUNBAN
Fundo de Modernização da Administração
Fazendária - FUNDAF-GO
Fundo de Capacitação do Servidor e de
Modernização do Estado de Goiás -
FUNCAM
Fundo Especial de Pagamento dos
Advogados Dativos e do Sistema de Acesso
à Justiça
Fundo Estadual do Centro Cultural Oscar
Niemeyer - FECCON
Fundo Especial de Esporte e Lazer - Fundo
de Esporte
Fundo Especial de Reaparelhamento e
Modernização do Corpo' de Bombeiros
Militar do Estado de Goiás - FUNEBOM
Fundo de Reaparelharnento e
Aperfeiçoamento da PM - FREAP-PM
Fundo Especial de Apoi~ ao Combate à.-
Lavagem de Capitais e às Organizações
Criminosas - FESACOC

Fundo Especial de Apoio à Criança e ao
Jovem - FCJ

Fundo Estadual de Ciência e Tecnologia-
FUNDETEG

Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e
Serviços

Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e
Serviços

Secretaria de Estado da Economia

Secretaria de Estado da Administração

Secretaria de Estado de Governo

Agência Estadual de Turismo

Secretaria de Estado de Esporte e Lazer

Comando-Geral do Corpo de Bombeiros Militar

Comando-Geral da Polícia Militar do Estado de
Goiás

Delegacia-Geral da Polícia Civil

Fundo Estadual dos Direitos da Criança e do
Adolescente - FECAD
-

Secretaria de Estado de Desenvolvimento e
Inovação
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OFfClO MENSAGEM N2 .ler ti /2020/SECC

de 2020.

ASua Excelência o Senhor
Deputado Estaduallissauer Vieira
Presidente da Assembleia legislativa do Estado de Goiás
Palácio Alfredo Nasser
74019-900 Goiânia/GO

Assunto: Projeto de Leipara alteração e revogação de leis específicas.

Senhor Presidente,

1 Encaminho à apreciação e à deliberação da Assembleia legislativa o incluso
projeto de lei que altera e revoga as leis que especifica.

2 A proposta, constante do Processo n2 202000004050863, decorre de solicitação
da Secretaria de Estado da Economia, via a Exposição de Motivos n2 65/2020/ECONOMIA. O
objetivo é reestruturar os fundos especiais no âmbito do Poder Executivo estadual, para
melhorar e modernizar a gestão dos recursos financeiros do Estado de Goiás. bem como
atender à recomendação do Tribunal de Contas do Estado de Goiás - TCE.

3 A propositura propiciará a reorganização de diversos fundos especiais, com a
racionalização de suas quantidades. Isso poderá ser alcançado, inclusive mediante a junção de
fundos dentro do mesmo órgão (unidades orçamentárias) e a criação de novas rubricas
indicativas das fontes de recursos, com vinculação às ações especificas a que eles se destinam.

4 O TCE, via o Acórdão n2946/2019 recomendou a avaliação da pertinência da
manutenção de diversos fundos estaduais que não possuam previsão na Constituição Federal
ou Estadual. Foram usados os seguintes termos:

"Recomendar, com fundamento no art. 256, ~2!!, dp Regimento
Interno do Tribunal de Contas, que:

a)avaJie a pertinêm;ia da manutenção de diversos fundos estaduais
que não possuem previsão na Constituição Federal ou Estadual. (item 2.4 do
Relat6rio de Acompanhamento n.2 03/2018); (.•.)"
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COm a aprovação da proposta, será atendido o Ac6rdão 02
946/2019" do Tribunal de Contas dO ~sta(fo - TC~, qUe recomendou a
avaliação da pertinência da manutenção de div~rsos fundos estaduais que
,não possuem previsão na COnstitUiÇão Federal ou Estadual, assim como,
promovida a ..adequação normativa sugerida pela Procur~doria.Geral do
Estado - 'PGEno DéspathQf\2 59()/2020~PGEi processo n~
202000004016674, rélativamente às rever:sões do saldo positivo dos
fundos,apl,Jrado em balanço .anual/que hoje é rea'litada peto Tesourocorn
fundamento na Lei Complementarri9 121/2006.

6 Amesn'lá Gerênêia, via a Nota Técnica nº 13/2020jGPFlN/SF, ressaltou a
1'~levântia ,da medida:

33. (...) A eficiência na gestão dê ~etursos do Tesouro, pr~tendida
com a implantação da conta única, depende de uma boa estraté~jana
definição das fontes é Ii~riiélhoralo.Càção destàs na despesa. Serão obtidos
ganhos consideráveis ao sepotencializar.a alocação das fontes.

7 Portanto, acolho as razõesCotítidas no despacho e na nota técnica referenciados
e envio o anexo projeto de leia ,essa casa Legis'lativácom a expectativa de vê-lo deliberado e
éonvertido. em autógrafo de lei. Solicito, para tanto, a Vossa Excelência que lhe imprima a
tramita~ãO espêciàl a que sê refete oal1 ..22 da Cohstituição!Estadual.

AtenCiosamente,

SÉCC/MAC
202oOOoo4ós0863
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ESTADO DE GOlAs
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

PROJETODE LEI Ne , DE DE DE 2020

Altera e revoga as leis que especifica.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art. 10 da
Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

: Art. 12 O art. 15 da Lei nQ 19.191, de 29 de dezembro de 2015, que dispõe sobre
os emolumentos dos serviços notariais e de registro e dá outras providências, passa a vigorar
com as seguintes alterações:

"Art. 15 .

~ 12 : .

......................................................................................................................................
" - 8% (oito por cento) para o Fundo Estadual de Segurança Pública -

FUNESP, dos quais 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) será destinado à
Polícia Civil;

.........................................................................................................................................
IV - 2,4% (dois vírgula quatro por cento) para o Fundo Penitenciário

Estadual- FUNPES,criado pela Lei nQ 16.536, de 12 de maio de 2009;

........................................................................................................................................
VII - 2% (dois por cento) para pagamento das despesas referentes aos

honorários do assistente judiciário ou do advogado dativo no âmbito da Justiça
estadual e das despesas de custeio do Sistema de Acesso à Justiça;

.....................................................................................................................................
x - 1,25% (um vírgula vinte e cinco por cento) para a aplicação em

programas e ações no âmbito da administração fazendária;

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 11 ••••

XII -1,6% (um vírgula seis por cento) para o Fundo Estadual dos Direitos
da Criança e do Adolescente - FECAD,criado pela Lei nQ 11.549, de 16 de outubro
de 1991-

•.....••........•.................•................................................•..............••..................... " (N R)



liArt. 62 ,",.., oi" •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

I - R$ 1,00 (um real), no caso de mensalidade, para a aplicação em
programas e ações vinculados ao apoio, à valorização e à capacitação dos
servidores públicos, também à modernização do serviço público;

11 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.•••••••••••••

a) R$ 1,00 (um real) para a aplicação em programas e ações vinculados
ao apoio, à valorização e à capacitação dos servidores públicos, também à
modernização do serviço público;

............................................... , """ , .
111- R$ 1,00 (um real), nos demais casos, para a aplicação em programas

e ações vinculados ao apoio, à valorização e à capacitação dos servidores
públicos, também à modernização do serviço público .

••••••• ••••••• •••• ••••••••••• •••••• ••••• '" •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 1 •••••••••••••• , ••••••••••••••••

~ 3º O saldo financeiro apurado ao final do exercício e não
comprometido com o pagamento de restos a pagar e com as despesas liquidadas
e não pagas no exercício corrente, relativo às fontes de recursos previstos nos

, incisos I, 11 e 111 do caput deste artigo, será desvinculado e revertido ao Tesouro
Estadual." (NR)

Art. 32 O art. 92 da lei n2 20.655, de 18 de dezembro de 2019, que dispõe sobre
a criação do Fundo Rotativo no âmbito da Secretaria de Estado de Esporte e lazer e dá outras
providências, passa a vigorar com a seguinte alteração: '

"Art. 92 As despesas resultantes da aplicação desta lei correrão à conta
de dotações da Secretaria de Estado de Esporte E! Lazer." (NR)

Art. 42 O art. 2º da lei nº 17.488, de 12 de dezembro de 2011, que introduz
alterações no texto do Código Tributário do Estado de Goiás - (TE, instituído pela lei nº 11.651,
de 26 de dezembro de 1991, e dá outras providências, passa a vigorar com a seguinte alteração:

"Art. 22 O produto da arrecadação da TSE incidente sobre a utilização
efetiva ou potencial dos serviços específicos pre~;tados pelo Corpo de Bombeiros
Militar - CBM constantes dos subitens A.5 e A.fi (parcialmente) do item "A" da
Tabela do Anexo 111 do Código Tributário do Estado - CTE, instituído pela lei nº
11.651, de 26 de dezembro de 1991, será destinado ao Corpo de Bombeiros
Militar .

•••• ••••••••• ••••••••• •••• •••• ••••• ••••• •••••• •••••••••••• ••••• •••••••••••••• "0 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• " (N R)

Art. 52 O art. 25 da lei n2 15.802, de 11 de sE~tembro de 2006, que institui o
Código Estadual de Segurança contra Incêndio e Pânico e dá outras providências, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 25. . .



........................................................ , .
~ 12 O saldo financeiro apurado ao final do exercício e não

comprometido com o pagamento de restos a pagar e com as despesas liquidadas
e não pagas no exercício corrente, relativo às -rontes de recursos previstos no
inciso VI do caput deste artigo, será desvinculado e revertido ao Tesouro
Estadual." (NR)

Art. 62 A lei nº 18.089, de 17 de julho de 2013, que institui o Fundo Rotativo do
Comando-Geral do Corpo de Bombeiros Militar, no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), e
dá outras providências, passa a vigorar com a alteração dos segJintes dispositivos enumerados:

"Art. 42 .

I - terá como gestor um Oficial Bombeiro Militar nomeado pelo
Comandante-Geral;

•.............•...•..............................................................................•....................... " (NR)

"Art. 52 O Fundo rotativo criado pelo art. 12 desta lei será integralizado
à conta do Comando-Geral do Corpo de Bombeiros Militar." (NR)

Art. 72 O art. 72 da Lei n2 15.640, de 2 de maio de 2006, que dispõe sobre os
fundos rotativos que menciona e dá outras providências, passa a vigorar com a seguinte
alteração:

"Art. 72 Os fundos rotativos menciomtdos no art. 12 desta lei serão
integralizados à conta do Comando-Geral da Polícia Militar do Estado de Goiás."
(NR)

Art. 82 O art. 52 da Lei n2 19.828, de 18 de setembro de 2017, que dispõe sobre
a criação, no âmbito da Delegacia-Geral da Polícia Civil da Secretaria de Estado de Segurança
Pública e Administração Penitenciária, do Programa Goiás Limpo de combate aos crimes e
enfrentamento da criminalidade organizada e dá outras providências, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

11Art. 52 ......•..•....••...........................•••.•......•...........•...............•...•...............

I - 78% (setenta e oito por cento) para o pagamento de despesas
referentes ao aperfeiçoamento profissional, ao reaparelhamento tecnológico e
ao custeio das atividades operacionais e investigativas das unidades da Polícia
Civil do Estado de Goiás;

••••••••••••••• t •• "" ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.••••••••••••••••••••••••••••••••••••.•••••••.••••••••••••••••••••••••••

Parágrafo único. O saldo financeiro apurado ao final do exercício e não
comprometido com o pagamento de restos a paftar e com as despesas liquidadas
e não pagas no exercício corrente, relativo às hntes de recursos previstos nos
incisos I, /I e IV do caput deste artigo, será desvinculado e revertido ao Tesouro
Estadual." (NR)
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"Art. 24 _ .

Parágrafo único. O saldo financeiro apurado ao final do exercício e não
comprometido com o pagamento de restos a pagar e com as despesas liquidadas
e não pagas no exercício corrente, relativo às 'fontes de recursos previstos no
caput deste artigo, será desvinculado e revertido ao Tesouro Estadual." (NR)

Art. 10. O parágrafo oitavo do art. 15 da lei nº 13.998, de 13 de dezembro de
2001, que confere nova redação à lei n2 13.443, de 19 de janeiro de 1.999, a partir de sua
ementa, que institui a Defesa Sanitária Animal do Estado de Goiás, passa a vigorar com a
seguinte alteração:

"Art. 15. .....................•...............................................................................

••••• •••••••••• •••••••••••• •••••.•. ••• ••••• •••••••••••••••••• •••••••••••••• ••••• •••••••••••• .o •••.•••••.•••••••••••••••••••••••••••••••••

~ 8º O saldo financeiro apurado ao final do exercício e não
comprometido com o pagamento de restos a pagar e com as despesas liquidadas
e não pagas no exercício corrente, relativo às fontes de recursos previstos no
caput deste artigo, será desvinculado e revertido ao Tesouro Estadual." (NR)

Art. 11. A lei n2 11.549, de 16 de outubro de 1991, que cria o Conselho Estadual
dos Direitos da Criança e do Adolescente e o Fundo Estadual dos Direitos da Criança e do
Adolescente e dá outras providências, passa a vigorar com a alteração dos seguintes
dispositivos enumerados:

"Art. 42 O FECAD, gerido pelo órgão estadual responsável pelas ações
do Governo voltadas para o atendimento à criança e ao adolescente, tem a
finalidade de proporcionar os meios financeiro:; necessários à consecução dos
objetivos do CE-DCA e ao custeio dos programas e das ações necessários ao
apoio a creche, crianças e adolescentes em conflito com a lei.

~ 12 As despesas referentes ao custeio dos programas e das ações
necessários ao apoio a creche, a crianças e a adolescentes em conflito com a lei
serão ordenadas diretamente pelo Superintendente do Sistema Socioeducativo
da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social.

~ 22 Os recursos do FECAD poderão ser aplicados em despesas de
custeio e manutenção, inclusive com pessoal, da estrutura estadual à qual se

. -
vincula o Fundo." (NR)

1IArt ..52 lO" •••••••••••••••••••••

•••••••••••••• •••• •••• •••• ••••••••• ••••••••••••• ••••• •••••••••••••••••••••• ••••••••• •••••• •••••• •••••• •••• •••••••••• ••••••••• lO ••••••••••

VI - parcela de 1,6% (um vírgula seis por cento), acrescida aos valores
dos emolumentos devidos aos Cartórios dos Tabelionatos de Notas, Tabelionatos
e Registro de Contratos Marítimos, Tabelionatos de Protestos de Títulos,
Registros de Imóveis, Registros de Títulos e DCtcumentose Registros Civis das
Pessoas Jurídicas, todos do Estado de Goiás, na forma do art. 15, ~ 12, IV, "bit, da
lei n2 19.191, de 29 de dezembro de 2015." (NR) r.,;C-)V;

~ . <
fJ ..~
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Art. 12. A lei n2 15.633, de 30 de março de 2006, que dispõe sobre a criação do
Fundo de Arte e Cultura do Estado de Goiás - FUNDO CULTURAL e dá outras providências,
passa a vigorar com a alteração dos seguintes dispositivos enumerados:

tiArt. 22 .

I - os créditos consignados a seu favor no orçamento do Estado e os
vinculados na forma do art. 82 desta lei;

....................................................................................................................................
VI - os créditos consignados a seu favor em leis específicas; e

VII - outros recursos, créditos e rendas adicionais ou extraordinários
que, por sua natureza, possam lhe ser destinados .

•... ..•...•....... .•. ..••.. .....•............. ..............•..•....... " (N R)

"Art. 99 ••••••...••••.•...•,•••••.••••.••.•••. 1" Ii Ii •• , •••••••••• ,1_' •••••••••••••••••••••••••••• 1"" .t ••••••

••••• •••• •••• •• •• • • ••• • ••• • • •• • • • ••• • • • • • •• • • • • ••• • • ••• • •• • • •• • • • ••• • • ••• • • ••• I ••••••••••• t ••••••• t •••••••••••••••• ~•••• f " ••••••••••••

~ 32 As receitas previstas nos incisos V, VI e VII do art. 22 desta lei,
poderão ser utilizadas para as despesas de custeio e de investimento da
Secretaria de Estado da Cultura.

~ 42 O saldo financeiro apurado ao final do exercício e não
comprometido com o pagamento de restos a pagar e com as despesas liquidadas
e não pagas no exercício corrente, relativo ao Fundo de que trata esta Lei, será
revertido ao Tesouro Estadual." (NR)

Art. 13. A lei nQ 14.750, de 22 de abril de 2004, que dispõe sobre o Fundo
Estadual de Segurança Pública - FUNESP e dá outras providências, passa a vigorar com a
alteração dos seguintes dispositivos enumerados:

"Art. 3º 'OI ••••••••••••••• , f'f •••••••••••• t •••••••••••••• , ••••••••••••••••• , t._ ..••...........•. , .. t ••••••••••••••••••••••••

•••••••• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ••••••••••••••••••••• •••••••• •••• •••• ••••••• •••••••••••••• •••••••• t •••••••••

XV - custeio e manutenção, inclusive despesa com pessoal, da área de
Segurança Pública." (NR)

(IArt. 42 .

................................ , , .
XV - 8% (oito por cento), acrescida aos valores dos emolumentos

devidos aos Cartórios dos Tabelionatos de Notas, Tabelionatos e Registro de
Contratos Marítimos, Tabelionatos de Protestos de Títulos, Registros de Imóveis,
Registros de Títulos e Documentos e Registros Civis das Pessoas Jurídicas, todos
do Estado de Goiás, na forma do art. 15, ~ 1~, 11, da Lei nº 19.191, de 29 de
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~ 3º o saldo financeiro apurado ao final do exercício e não
comprometido com o pagamento de restos a pagar e com as despesas liquidadas
e não pagas no exercício corrente, relativo ao Fundo de que trata esta lei, será
revertido ao Tesouro Estadual." (NR)

Art. 14. A lei nº 16.536, de 12 de maio de 2009, que institui o Fundo
Penitenciário Estadual - FUNPESe dá outras providências, passa a vigorar com a alteração dos
seguintes dispositivos enumerados:

"Art. 22 O Fundo Penitenciário Estadual - FUNPES destina-se ao
provimento de recursos para a manutenção dos programas finalísticos, o
aparelhamento e o reaparelhamento, a contratação de serviços, a construção, a
reforma e a ampliação, a aquisição de materiais para processamento de dados e
materiais permanentes e a cobertura de demais despesas de custeio do sistema
de execuções penais." (NR)

(IArt. 3º ~ .
.........................................................................................................................................

xv - parcela de 2,4% (dois vírgula quatro por cento), acrescida aos
valores dos emolumentos devidos aos Cartórios dos Tabelionatos de Notas,
Tabelionatos e Registro de Contratos Marítimos, Tabelionatos de Protestos de
Títulos, Registros de Imóveis, Registros de Títulos e Documentos e Registros Civis
das Pessoas Jurídicas, todos do Estado de Goiás, na forma do art. 15, ~ 12, IV, "a",
da lei nº 19.191, de 29 de dezembro de 2015 .

........................................................................................................................................
~ 32 O saldo financeiro apurado ao final do exercício e não

comprometido com o pagamento de restos a pagar e com as despesas liquidadas
e não pagas no exercício corrente, relativo ao Fundo de que trata esta lei, será
revertido ao Tesouro Estadual." (NR)

11Art. 42 .

......................................................................................................................................
IX - custeio e manutenção, inclusive despesa com pessoal, do Sistema

de Execuções Penais;

•.•..................................................................................................•..................• " (N R)

Art. 15. A lei nº 12.207, de 20 de dezembro de 1993, que cria o Fundo Estadual
de Proteção e Defesa do Consumidor e dá outras providências, passa a vigorar com a alteração
dos seguintes dispOSitivos enumerados:

I1Art. 29 .............................................•..............................................•...........
........................................................................................................................................

\,
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"Art. 3º-A. O saldo financeiro apurado ao final do exercício e não
comprometido com o pagamento de restos a pagar e com as despesas liquidadas
e não pagas no exercício corrente, relativamente ao Fundo de que trata esta Lei,
será revertido ao Tesouro Estadual." (NR)

Art. 16. A Lei nS!12.730, de 21 de novembro de 1995, que cria o Fundo Estadual
de Assistência Social e dá outras providências, passa a vigorar com o acréscimo do seguinte
dispositivo:

"Art. 2º-A. O saldo financeiro apurado ao final do exerclclo e não
comprometido com o pagamento de restos a pagar e com as despesas liquidadas
e não pagas no exercício corrente, relativo ao Fundo de que trata esta Lei, será
revertido ao Tesouro Estadual." (NR)

Art. 17. A Lei nS!19.329, de 3 de junho de 2016, que institui o Conselho Estadual
dos Direitos da Pessoa Idosa - CEDPI/GO e o Fundo Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa _
FEDPf/GO e dá outras providências, passa a vigorar com o acréscimo do seguinte dispositivo:

"Art. 8º-A. O saldo financeiro apurado ao final do exercício e não
comprometido com o pagamento de restos a pagar e com as despesas liquidadas
e não pagas no exercício corrente, relativo ao Fundo de que trata esta Lei, será
revertido ao Tesouro Estadual." (NR)

Art. 18. O art. 22 da Lei nS!20.490, de 14 de junho de 2019, que institui o Fundo
Estadual do Trabalho - FETe dá outras providências, passa a vigorar com a seguinte alteração:

"Art. 2º .

.......................................................................................................................................
~ 4º O saldo financeiro apurado ao final do exercício e não

comprometido com o pagamento de restos a pagar e com as despesas liquidadas
e não pagas no exercício corrente, relativamente ao Fundo de que trata esta Lei,
será revertido ao Tesouro Estadual.

...............•......................................................................................................... " (NR)

Art. 19. O art. 62 da Lei n2 17.842, de 4 de dezembro de 2012, que institui o
Grupo Executivo de Implantação do Programa Veículo Leve sobre Trilhos - VlT no Município de
Goiânia-GO e dá outras providências, passa a vigorar com o seguinte acréscimo:

"Art. 6º .

....................................................................................................................................
~ 72 O saldo financeiro apurado ao final do exercício e não

comprometido com o pagamento de restos a pagar e com as despesas liquidadas
e não pagas no exercício corrente, relativo ao Fundo de que trata esta Lei, será
revertido ao Tesouro Estadual," (NR)

7



"Art. 22 •..............•.•......................•.•....•.........•..............••.•..••......•....••.........

.....................................................................................................................................
9 4º O saldo financeiro apurado ao final do exercício e não

comprometido com o pagamento de restos a pagar e com as despesas liquidadas
e não pagas no exercício corrente, relativamente ao Fundo de que trata esta lei,
será revertido ao Tesouro Estadual." (NR)

Art. 21. A lei nº 19.677, de 13 de junho de 2017, que institui o Fundo
Constitucional de Transportes - FCT e dá outras providências, passa a vigorar com o seguinte
acréscimo:

"Art. 5º .
.....................................................................................................................................

Parágrafo único. O saldo financeiro apurado ao final do exercício e não
comprometido com o pagamento de restos a pagar e com as despesas liquidadas
e não pagas no exercício corrente, relativo ao Fundo de que trata esta lei, será
revertido ao Tesouro Estadual." (NR)

Art. 22. A Lei nº 9.489, de 19 de julho de 1984, que cria o Fundo de Participação
e Fomento à Industrialização do Estado de Goiás - FOMENTAR, passa a vigorar com a alteração
dos seguintes dispositivos enumerados:

"Art. 2º-A. O saldo financeiro apurado ao final do exercício e não
comprometido com o pagamento de restos a pagar e com as despesas liquidadas
e não pagas no exercício corrente, relativo ao Fundo de que trata esta Lei, será
revertido ao Tesouro Estadual." (NR)

"Art. 3º Os recursos do Fundo de Participação e Fomento à
Industrialização do Estado de Goiás - FOMENTAR serão aplicados em:

I - atividades industriais, preferencialmente agroindustriais, mediante
apoio financeiro e técnico, em empreendimentos considerados prioritários ao
desenvolvimento estadual; e

" - custeio e manutenção, inclusive despesa com pessoal, da estrutura
estadual à qual se vincula o Fundo.

Parágrafo único. A prioridade de que trata o inciso I deste artigo será
determinada mediante proposta da Diretoria Executiva do Fundo ao Conselho
Deliberativo, a quem compete a sua homologação, fundamentada na avaliação
do empreendimento." (NR)

Art. 23. A lei nº 13.591, de 18 de janeiro de 2000, que institui o Programa de
Desenvolvimento Industrial de Goiás - PRODUZIR e o Fundo de Desenvolvimento de Atividades
Industriais - FUNPRODUZIR e dá outras providências, passa a vigorar com a alteração dos
seguintes dispositivos enumerados:

8
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•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• II (N R)

"Art. 17 0 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

....................................................................................................................................
~ 6º O saldo financeiro apurado ao final do exercício e não

comprometido com o pagamento de restos a pagar e com asdespesasliquidadas
e não pagas no exercício corrente, relativo ao Fundo de que trata esta Lei, será
revertido ao Tesouro Estadual." (NR)

"Art. 20. . .

..................................................................................................................................
~ 12. O saldo financeiro apurado ao final do exercício e não

comprometido com o pagamento de restos a pagar e com asdespesasliquidadas
e não pagas no exercício corrente, relativo às fontes de recursos previstos nas
alíneas "a", "b" e "g" do inciso XII do caput deste artigo, será desvinculado e
revertido ao Tesouro Estadual:' (NR)

tiArt. 20.A ,.

................. .
~ 62 O saldo financeiro apurado ao final do exercício e não

comprometido com o pagamento de restos a pagar e com asdespesasliquidadas
e não pagas no exercício corrente, relativo às fontes de recursos previstos nas
alíneas "a", "b" e "c" do inciso /I do 9 52 do caput deste artigo, será desvinculado
e revertido ao Tesouro Estadual." (NR)

Art. 24. O art. 14 da lei nº 20.539, de 6 de agosto de 2019, que dispõe sobre as
diretrizes orçamentárias para o exercício de 2020 e dá outras providências, passaa vigorar com
a seguinte alteração:

"Art. 14 " .

••• •••• •••••••••••••••• " •••• " •••••••••••••••••••••••••••• "" ••••••••••• 01 ••••••• 01 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••

~ 22 A integralização ou aumento de fundos rotativos autorizados em
lei serão executados em ação específica, por meio de empenho no grupo de
despesa "Inversões Financeiras" do programa de apoio administrativo de cada
unidade orçamentária .

•.•..•.•.... .....•... " " (NR)

Art. 25. Ficam automaticamente incorporados pelos órgãos e pelas entidades
indicados no Anexo Único desta Lei os ativos, os passivos, os acervos, os sistemas e

9
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competências necessários à execução dos serviços antes a cargo ~~ndos/\~~. ~
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Art. 26. Fica o Poder Executivo autorizado a transpor, remanejar, transferir ou
utilizar, total ou parcialmente, programas, ações, metas e indicadores, bem como dotações
orçamentárias, a fim de viabilizar a compatibilização do planejamento e do orçamento com as
alterações previstas nesta Lei, observadas as normas estabelecidas na Lei de Diretrizes
Orçamentárias, e lhe caberá promover a adequação das dotaçêies orçamentárias constantes do
Anexo da lei Orçamentária Anual- LOA, para os exercícios de 2020 e 2021.

Art. 27. As receitas provenientes de descontos efetuados nos vencimentos dos
servidores civis do Poder Executivo, em decorrência de faltas não abonadas e de suspensão,
outrora destinadas ao Fundo Especial extinto por força do inciso IV do art. 29 desta lei, serão
destinadas à aplicação em programas e ações vinculados ao apoio, à valorização e à capacitação
dos servidores públicos, também à modernização do serviço público.

Art. 28. As receitas outrora destinadas aos fundos extintos pela presente lei,
com exceção das vinculadas por legislação específica, bem como o saldo financeiro destes,
serão automaticamente revertidos ao Tesouro Estadual.

Art. 29. Ficam revogados:

1- a lei nº 13.590, de 17 de janeiro de 2000;

11- a lei nº 17.888, de 27 de dezembro de 2012;

111- a lei nº 15.443, de 16 de novembro de 2005;

IV - a lei nº 20.833, de 27 de agosto de 2020;

V - a Lei nº 19.474, de 3 de novembro de 2016;

VI- a Lei nº 17.319, de 20 de junho de 2011;

VII - a Lei nº 19.071, de 22 de outubro de 2015;

VIII- os arts. 1º ao 11 da lei nº 17.480, de 8 de dezembro de 2011;

IX - os arts. 1º ao 11 da lei nº 18.282, de 20 de dezembro de 2013;

X - o inciso V do art. 2º e os arts. 62 ao 12 da Lei nº 19.828, de 18 de setembro
de 2017;

XI- a lei nº 17.887, de 27 de dezembro de 2012;

XII- a lei nº 11.075, de 19 de dezembro de 1989;

XIII - o inciso XII do art. 19 da lei nº 16.901, de 26 de janeiro de 2010;

XIV - a lei nº 19.058, de 13 de outubro de 2015;

XV - o 9 10 do art. 25, da Lei nº 15.802, de 11 de setembro de 2006;

XVI- os arts. 12 ao 35 da lei nº 20.195, de 6 de julho de 2018;

XVII - o 9 42 do art. 3º da Lei nº 18.971, de 23 de julho de 2015;

XVIII - o 9 1º do art. 2º e as alíneas lia" e "b" do inciso VI do art. 4º da lei nº
14.750, de 22 de abril de 2004;
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2015; e

9 12 As obrigações financeiras do Fundo Especial extinto por força do inciso I
serão custeadas pela Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e Serviços, à conta do
Tesouro Estadual.

9 22 As obrigações financeiras do Fundo EspeciaJ extinto por força do inciso 11
serão custeadas pela Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e Serviços, à conta do
Tesouro Estadual.

9 32 As obrigações financeiras do Fundo Especial extinto por força do inciso 111,
serão custeadas pela Secretaria de Estado da Economia, à conta do Tesouro Estadual.

~ 42 As obrigações financeiras do Fundo Especial extinto por força do inciso IV
serão custeadas pela Secretaria de Estado da Administração, à conta do Tesouro Estadual.

~ 52 As obrigações financeiras do Fundo Especial extinto por força do inciso V
serão custeadas pela Secretaria de Estado de Governo, à conta do Tesouro Estadual.

9 62 As obrigações financeiras do Fundo Especial extinto por força do inciso VI
serão custeadas pela Agência Estadual de Turismo, à conta do Tesouro Estadual.

9 7P. As obrigações financeiras do Fundo Especial extinto por força do inciso VII
serão custeadas pela Secretaria de Estado de Esporte e lazer, à conta do Tesouro Estadual.

9 82 As obrigações financeiras do Fundo Especial extinto por força do inciso VIII
serão custeadas pelo Comando-Geral do Corpo de Bomb~iros Militar, à conta do Tesouro
Estadual.

9 92 As obrigações financeiras do Fundo Especial extinto por força do inciso IX
serão custeadas pelo Comando-Geral da Polícia Militar do Estado de Goiás, à conta do Tesouro
Estadual.

~ 10. As obrigações financeiras do Fundo Especial extinto por força do inciso X
serão custeadas pela Delegacia-Geral da Polícia Civil, à conta do Tesouro Estadual.

9 11. As obrigações financeiras do Fundo Especial extinto por força do inciso XI
serão custeadas pelo Fundo Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente - FECAD,à conta
do Tesouro Estadual.

~ 12. As obrigações financeiras do Fundo Especial extinto por força do inciso XII
serão custeadas pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento e Inovação, à conta do Tesouro
Estadual.

Art. 30. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

SECClMAC
202000004050863

Goiânia, de de 2020; 1322 da República.

~c/-(
RONALDO lADO

Governado do Estado
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Secretaria de Estado da Administração

Agência Estadual de Turismo

Secretaria de Estado de Governo

Secretaria de Estado da Economia

ANEXOÚNICO

" ,;j", O J!1SPÊelAÊ~~~RGÃO/EN1f.fDAD~:DE INCORPORAÇlO :"',
Fundo de Fomento à Mineraçào - Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e
FUNMIi\ERAL Serviços
Fundo de Financiamento do Banco do Povo Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e
- FUNBAN Serviços
Fundo de Modernização da Administração
Fazendária - FUNDAF-GO
Fundo de Capacitação do Servidor e de
Moderniz.ação do Estado de Goiás -
FUNCAM
Fundo Especial de Pagamento dos
Advogados Dativos e do Sistema de Acesso
à Justi a
Fundo Estadual do Centro Cultural Oscar
Niemeyer - FECCON

Fundo Especial de Esporte e Lazer - Fundo Secretaria de Estado de Esporte e Lazer
de Esporte (-~. -- - - _ .. - ~.': - .__ .~
Fundo ~spe~ial de Reap'arelh~~!fé1~ôi~)~::i.;~'~~.:.l~i1"1" :,,\ I . ..
ModernJz.açao do Corpo, de BO.m~IrC5S;.',(";~. Coman~o;Geral do Corpo de Bombeiros MIlitar
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